De: Sandra Cunha [mailto:sandramdcunha@gmail.com] 
Enviada: segunda-feira, 26 de Novembro de 2007 14:55
Para: antonio.dores@iscte.pt
Assunto: Re: Tema de investigação para análise segundo o quadro teórico proposto pela Sociologia da Instabilidade

Olá, 

Obrigado pela atenção com que se debruçou sobre este tema. É claro que pode colocar no site do curso!

Já li e agora vou tentar "digerir" tudo.A comparação com outros países já estava pensada e começa (devagarinho) a ser preparada. 

Em relação à metodologia tinha também equacionado a observação-participante (na pesquisa de terreno) - principalmente o acompanhamento de alguns processos (+ - do início ao desfecho - na medida do possível). Isto teria de ser feito, evidentemente, num número muito mais reduzido de instituições - naquelas que pelas suas características específicas melhor exemplificassem por um lado, as boas práticas e por outro, as más. 

Entretanto, recolhi outra pista interessante em relação ao número total de crianças/jovens institucionalizados por distritos. Os 3 distritos com mais crianças são: 

- Braga: 1534
- Lisboa: 1.203
- Porto: 3.268 (!!)  Porto com mais do Braga e Lisboa juntos. O que se passa no Porto? (é claro quen antes de tirar grandes elações convém verificar o número e lotação dos equipamentos em cada distrito....mas mesmo assim...)

Outras questões que me irritam solenemente, além da violência institucional exercida sobre as crianças nem que seja pelo arrastar no tempo da sua situação de institucionalização (para eles = prisão), é o facto das instituições/ técnicos promoverem a reintegração familiar recolocando a criança em perigo - quando se trata de casos provados de maus tratos, etc. Para mim, e isto é no campo estrito das opiniões, trata-se não só de uma grande irresponsabilidade como deveria ser considerado crime por negligência intencional ou algo do género!. A outra questão é que, excepto em casos de abuso sexual ou homícidio, os autores da negligência, abandono e maus tratos (físicos e/ou psicológicos) saem da situação perfeitamente impunes, muitas vezes olhados como as pobres vítimas a quem retiraram os filhos! A minha pergunta é: "se houve provas suficientes para a conclusão da situação de perigo para a criança e para a sua consequente retirada do ambiente familiar, porque não servem essas provas para criminalizar os pais biológicos?" Será porque as crianças são sempre consideradas como propriedade dos adultos? Quando não é dos pais é de quem tem a sua guarda (neste caso, o Estado) 

Falaremos melhor na sexta. 

Cumps e obrigado. 





On 11/26/07, António Pedro Dores <Antonio.Dores@iscte.pt> wrote:
Sandra,
 
Obrigado pela proposta e pela coragem de querer tratar um tal assunto. 
Eis um problema muito interessante, relevante e importante para mim. Temo não ser capaz de lhe dar um tratamento como ele merece. 
Mas se quiser seguir a minha maneira de entender a utilização sociológica do conceito de estados de espírito não lhe bastará definir o problema social e escolher uma metodologia em abstracto. 
O estado-de-espírito é, ao mesmo tempo, um espaço teórico sociológico e analítico – sintetizado num espaço a 3 dimensões a que damos sentidos aos planos, aos eixos e às dinâmicas entre eles – e um esforço sintético de definição de estados-de-espírito reconhecíveis a que toda a sociedade é sensível, mesmo quando não os utilize. É uma maneira de traduzir sociologicamente questões sociais que possam emergir na consciência do sociólogo. Portanto, o objectivo da investigação é produzir conhecimento enquadrável e acumulável sobre como funciona a sociedade portuguesa e, mais em geral, qualquer sociedade humana. 
A escolha metodológica deve ser articulada com o lugar em que o sociólogo se encontra no espaço social definido teoricamente pelo espaço analítico dos estados de espírito, com o lugar do alvo da sua atenção durante a pesquisa e com o nível de conhecimentos prévios a mobilizar.
Tipicamente o sociólogo encontrar-se-á no plano do "Fazer" num nível intermédio (institucional e simbólico, por oposição ao inferior quotidiano – que poderia ser o caso numa observação participante – e ao nível superior das disposições, que seria o caso se partisse duma posição ideológica mais vincada – nesse caso seria preferível adoptar uma estratégia de investigação acção). 
Perante as perguntas formuladas, observa-se que quase todas se reportam a um único problema: porque e como é que à lei corresponde uma realidade social tão contrastante? Neste tópico, muito relevante, quanto de ingenuidade do sociólogo não está investida? De facto, porque razão deveria a realidade social (plano "fazer") corresponder à doutrina social (plano "dizer") ou à realidade vivida por pessoas concretas (plano "ser")? Por definição do programa sociológico da sociologia da instabilidade cada um destes planos estrutura-se de forma muito independente entre si, de tal modo que concentra planos analíticos distintos e estruturantes. 
Há também uma resposta teórica e abstracta dedutível da nossa perspectiva: o poder institucional judiciário (um dos pilares independentes do Estado moderno, a par do executivo e do legislativo, assim como do que assegura a solidariedade institucional do sistema político) tem por função não apenas impor a lei (plano do "dizer"), mas também ter em conta o modo como a lei pode ser imposta em função dos hábitos sociais concretos (plano "ser") e da estabilidade do sistema que permite a sua própria reprodução institucional (plano do "fazer"). A lei, o dizer, faz mais sentido quando contradiz o ser e o fazer. Mas se se torna abrasivo relativamente aos outros planos da realidade torna-se despótico ou revolucionário e, em qualquer caso, isola-se do resto da sociedade.
Estudar esta questão – da relação do dizer com o fazer e o ser – não pode ser feita de uma só vez nem de uma vez por todas. Será preciso, portanto, tomar decisões sobre que tópico mais específico a Sandra vai querer focar a sua atenção.
Outra questão implicada nas perguntas feitas é o do tratamento institucional dado às crianças em Portugal, descrito pelos números citados, melhor apreciados se fosse possível compará-los com sociedades europeias com que gostamos de nos comparar. Neste aspecto talvez o vectores da teoria dos estados-de-espírito sejam mais úteis para problematizar sociologicamente. Nos últimos décadas ou séculos Portugal tem vivido um processo de modernização sui generis, que há quem declare semi-periférico (ou semi-dominante, conforme a perspectiva). Portugal resistiu quanto pode à modernização da família, que no anterior regime fazia parte dos conceitos indiscutíveis (porque se o fosse, lá se iam as práticas tradicionais), à individuação (a meritocracia, à educação e à cultura liberais, ao feminismo), à racionalidade dos processos de institucionalização (precisamente aprofundando "despreocupadamente" – para não dizer organizadamente – as contradições entre o que se diz e o que se faz – somos, por opção e orgulhosamente, um povo de poetas e de desenrascados). 
Assim, o patriarcado como modelo de organização social persiste culturalmente em modo de segredo social. Em Portugal seria impensável a um homem fazer declarações públicas sobre o poder de matar que julga ter sobre a sua mulher e filhos, como acontece em Espanha. Mas os números de vítimas da violência doméstica em Portugal não são inferiores aos da vizinha Espanha. 
Ninguém reclama ou se sente incomodado pela propaganda "europeia" recentemente posta a circular para europeu ver sobre a posição do Estado contra a violência doméstica. Todos sabem bem que a propaganda, em Portugal, nada implica na prática. Por isso ninguém se sente vítima de perseguição – que não haverá – nem ninguém sente ser tal declaração uma vitória – pois não passa de ditos. 
Neste aspecto há muita coisa a investigar: o segredo social da violência doméstica que se esconde por detrás das paredes, dos preconceitos, da impunidade, do patriarcalismo quotidiano por debaixo do verniz modernista. A resistência das ideologias anti-liberais a qualquer dos níveis sociais que queiramos considerar (nos acórdãos de tribunais de família sobre adopções, por exemplo, ou na vida quotidiana popular ou das classes dominantes). Também – parece ser essa a maior curiosidade da Sandra – o patriacalismo interpretado pelas instituições de acolhimento que permitem que o caso Casa Pia, mesmo depois de denunciado, continue a desenrolar-se como se o escândalo "dito" de alguns não afectasse o "fazer" não dito, secreto, de outros (eventualmente, nalguns casos, os mesmos).
A melhor definição da metodologia e das técnicas a utilizar dependerão do conhecimento de que já se disponha do objecto de estudo escolhido e do posicionamento deste último no espaço analítico dos estados-de-espírito. Para ser mais concreto será preciso avançar mais um pouco na opções práticas do estudo.
 
Certamente falaremos disto ao vivo na sexta-feira. Gostava de poder colocar este nosso curto e sintético diálogo no site do curso. Dá-me autorização para o fazer?
 
Até sexta.
 
 
melhores cumprimentos
APD
De: Sandra Cunha [mailto:sandramdcunha@gmail.com] 
Enviada: quarta-feira, 21 de Novembro de 2007 2:58
Para: antonio.dores@iscte.pt
Assunto: Tema de investigação para análise segundo o quadro teórico proposto pela Sociologia da Instabilidade
 
Olá, 

A minha investigação para o doutoramento incidirá nos mecanismos e processos de definição dos projectos de vida das crianças e jovens institucionalizados. 

Contextualização: 
· Existem cerca de 16000 crianças/jovens institucionalizados em Portugal dos quais cerca de 11000 em CAT (Centro de Acolhimento Temporário) e Lar de Jovens (acolhimento de longa duração). As restantes 5000 estão em famílias de acolhimento. do total de crianças apenas cerca de 800 estão em situação de adoptabilidade. 
· A Lei (Lei 147/99 - Protecção à Infância) prevê que os projectos de vida das crianças acolhidas sejam estudados e definidos num prazo de 6 meses com a possibilidade de, em casos devidamente fundamentados, o prazo ser prolongado por mais 6 meses. Total = 1 ano. 

· A Lei prevê ainda o primado da família (biológica ou adoptiva) na definição dos projectos de vida das crianças e como tal estabelece que o acolhimento institucional é apenas uma medida transitória e nunca pode/deve ser considerada enquanto projecto de vida em si. 
· A Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação diz que a "culpa" por haver tantas crianças institucionalizadas é dos candidatos à adopção que só querem bebés recém-nascidos de perfeita saúde, loiros e de olhos azuis. Os candidatos à adopção dizem que a culpa é do "sistema", das instituições e dos técnicos, dos tribunais e dos juízes, da segurança social e das assistentes sociais, das CPCJ's, etc. Os técnicos das instituições dizem que a culpa é dos juízes que encravam os processos todos. Os juízes (estou à espera que saia uma tese de mestrado para saber o que dizem). 
· A realidade é que na grande maioria das instituições (CAT's e Lares) os prazos não são cumpridos (o que faz com que as crianças cresçam e muitas deixem de ser "desejáveis" pelos candidatos à adopção). Mais grave do que isto é que em muitas instituições (Lares de Jovens) é assumida a postura de «substitutos da família» e nem sequer são definidos e elaborados projectos de vida. Outras instituições há (suspeita-se convictamente que sejam na sua maioria instituições de ordens religiosas) que assumem uma posição anti-adopção o que inviabiliza a desistitucionlização de muitas das crianças (há instituições - mais antigas e de maior dimensão, mas não só - que nunca apresentaram ao tribunal um projecto de vida que passasse pela adopção) 
· As instituições são financiadas pela Segurança Social por número de crianças que acolhem (além de outras fontes de financiamento que possuam)
Por todo o exposto urge perceber porque razão: 
· Num universo de 16000 crianças apenas 800 estão em situação de adoptabilidade
· Porque razão a Lei não é cumprida  (prazos; primado da família; desistitucionalização, etc...)
· Porque razão há instituições de onde nunca saiu uma criança para adopção 
· Porque razão e contra todas as directivas políticas e legais, se assiste a uma crescente institucionalização de longa duração.
Possíveis dimensões explicativas: 

1. primazia do biológico - representação ocidental de família baseada nos «laços de sangue»; 
2. tabu da adopção; 
3. lugar/estatuto da criança na sociedade - sujeito de direito ou sujeito-propriedade;  
4. inexistência de equipas técnicas para elaboração dos projectos de vida; 
5. ideologia institucional; 

6. valores e crenças dos técnicos

7. Motivos da institucionalização das crianças/jovens 
8. Financiamento das instituições / grau de autonomia
9. Características pessoais das crianças/jovens (idade, sexo, etnia, saúde, fratrias)
10. etc....

A recolha de dados (focus group, entrevista individual aprofundada, pesquisa de terreno, análise documental) será feita junto dos técnicos responsáveis pela elaboração dos projectos de vida das crianças: 

- equipas técnicas das instituições ou na sua inexistência, EMAT's = Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais 
- equipas das CPCJ  (se se justificar)
- procuradores e juízes dos Tribunais de Família e Menores (a decidir futuramente)


Peço desculpa pela exposição tão longa (tentei sintetizar ao máximo!) mas é para que se perceba bem do que se trata. 

Não tenho qualquer dúvida de como utilizar o conceito de «violência (institucional)» nesta investigação. O mesmo não acontece infelizmente com o conceito de « estados de espírito» nem como poderia utilizar este quadro teórico nesta análise...

Fico na expectativa de obter alguns esclarecimentos na próxima sessão. 

Cumps, 

Sandra Mestre da Cunha

